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D E C I S Ã O


Trata-se de agravo de instrumento interposto de decisão que concedeu liminar em mandado de segurança coletivo impetrado pela Associação Nacional de Medicina do Trabalho contra o Agravante, INSS, determinado a suspensão do cumprimento da obrigação de informar os resultados de monitoração biológica e de exames médicos instituída pela Instrução Normativa INSS 99/2003, que estabeleceu o novo formulário de Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sob o fundamento de que tal exigência fere o direito dos trabalhadores à sua privacidade e intimidade, bem como a ética médica.


O Agravante sustenta que o formulário de perfil profissográfico tem base legal, estando previsto no art. 58, da Lei 8.213/91,regulamentado pelo Decreto 3.048/99, que prevê a elaboração do citado documento que consistirá em histórico laboral do trabalhador, do qual deverão constar "registros ambientais, resultados de monitoração biológica e dados administrativos".


Alega que o objetivo do PPP é o controle da saúde dos profissionais que estão expostos a agentes nocivos, para fins de concessão de benefício previdenciário especial, possibilitando, inclusive, a aferição da eficácia das medidas adotadas pelas empresas para diminuir os riscos para a saúde dos seus empregados.


Argumenta que os exames cujos resultados devem ser informados são apenas aqueles estritamente necessários à constatação da exposição do profissional a agentes nocivos e dos males que possa ter adquirido em razão do desempenho de suas funções.


Acrescenta que há, "neste caso, uma prevalência do interesse público ou coletivo sobre o individual. É fundamental para o Estado o acesso às informações médicas, como instrumento de rastreabilidade das medidas de prevenção adotada pela empresa. É a partir dos exames médicos específicos, realizados em face de fatores de risco e predeterminados, que se vai saber se as medidas de proteção adotadas pelo empregador foram ou estão sendo eficazes. A ausência dessa informação no PPP vai descaracterizar o documento, fazendo com ele perca a sua razão de ser. Assim, o INSS não vê maior justa causa que a preocupação em manter a integridade física e a saúde dos trabalhadores, as quais devem ser preservadas a todo custo".


Considero, a um primeiro exame, serem relevantes os argumentos do Agravante.


Isso porque a comunicação de doenças ocupacionais e acidentes do trabalho é medida compulsória, segundo o disposto nos arts. 22 e 23,da Lei 8.213/91. Os exames cujos resultados devem ser informados no PPP dizem respeito apenas às doenças ocupacionais. Assim, se a comunicação da própria doença é providência cuja legalidade e constitucionalidade não é contestada, não me parece relevante a tese de que a informação no PPP de um mal menor - algum eventual sintoma da doença - ou, ao revés, a informação da ausência de sintomas no dia do exame, seja prática que ofenda o direito à intimidade, ou a ética médica, e muito menos consista em crime de violação de sigilo.


Ademais, o interesse público na obtenção de dados que facilitem o controle da incidência das doenças ocupacionais, bem como na manutenção de documento que sumarie toda as incidências médicas relevantes para a concessão de eventual benefício previdenciário, parece-me deva prevalecer sobre interesses individuais.


Em face do exposto, defiro o pedido de liminar para suspender os efeitos da decisão agravada.


Comunique-se a presente decisão ao juízo de origem.


Intime-se a Agravada para, querendo, apresentar resposta (art. 527,V, CPC).


Em seguida, ao Ministério Público Federal.


Após, voltem-me os autos conclusos.


Publique-se.


Brasília, 9 de março de 2004.


Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues


Relatora

